
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.035 - BA (2014/0113497-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANTONIO TADEU MUTERLE & CIA LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : ANTONIO TADEU MUTERLE & CIA LTDA 
ADVOGADO : DANIEL PUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA PENDENTE DE 
JULGAMENTO NO STF. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. DESCABIMENTO. PIS E COFINS. INCLUSÃO DO ICMS NA 
BASE DE CÁLCULO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso 
Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento 
dos Recursos Especiais que tramitam no STJ. 
2. O STJ possui firme orientação de que a parcela relativa ao ICMS compõe a 
base de cálculo do PIS e da Cofins (Súmulas 68 e 94/STJ).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.035 - BA (2014/0113497-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANTONIO TADEU MUTERLE & CIA LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : ANTONIO TADEU MUTERLE & CIA LTDA 
ADVOGADO : DANIEL PUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Cuida-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao Agravo  

(fls. 365-369, e-STJ).

A agravante sustenta, em suma, que:

Desta feita, por ser açodada, a decisão deve ser reformada, para 
determinar o sobrestamento do feito, até análise pelo Supremo Tribunal Federal 
da tese de fundo, pois o acórdão se baseou em argumentos constitucionais para 
conceder, mesmo que parcialmente, a segurança.

(...)
Desta feita, independentemente de haver verbetes de súmulas do 

Superior Tribunal de Justiça, que datam de quase 20 anos atrás, diga-se, ainda 
assim não se pode entender, como tem feito a União Federal, ser base integrante 
do conceito de receita bruta para fins de incidência de tal contribuição, os valores 
devidos ao Estado Federado a título de I.C.M.S, pois tal tributo, deste ente 
público, será receita. (fls. 376-381, e-STJ)

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.035 - BA (2014/0113497-7)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator):  Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.9.2014. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Quanto ao pedido de sobrestamento do presente feito, é cediço que a 

pendência de julgamento no STF de Recurso Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B 

do CPC não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de 

tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário 

interposto nesta Corte Superior. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO 
VALOR DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria 
efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo 
embargante, mas o nítido propósito de rediscutir a tese jurídica adotada 
singularmente, a irresignação deve ser recebida como se agravo regimental fosse, 
por ser a sede adequada para obter o mero rejulgamento da causa. Aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 
valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 
339/STF, por implicar invasão da função legislativa. Precedentes.

3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do 
reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo STF, esta Corte firmou 
entendimento no sentido de que a suspensão do feito será apreciada por ocasião 
do exame de admissibilidade de eventual recurso extraordinário a ser interposto, a 
teor do art. 543-B do Código de Processo Civil.

4. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.

(EDcl no REsp 1336703/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2013).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR 
NÃO FILIADO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. O reconhecimento pelo STF de que o tema possui repercussão 
geral acarreta, a teor do art. 543-B do CPC, apenas o sobrestamento de eventual 
recurso extraordinário interposto contra acórdão proferido por esta Corte ou por 
outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade.

(...).
(AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2013).

O STJ possui firme orientação no sentido de que a parcela relativa ao ICMS 

compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins (Súmulas 68 e 94/STJ). Cito precedentes atuais 

de ambas as Turmas da Primeira Seção:

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTENTE A VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados 
no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

2. "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de 
examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência de omissão 
do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de usurpar a 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 
1198002/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
18/9/2012, DJe 21/9/2012) 3. O entendimento do Tribunal de origem não merece 
censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS - incidência das 
Súmulas 68, 94 e 83 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 528.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
SÚMULAS 68 E 94/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O posicionamento uniforme do Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se no sentido de que "o valor do ICMS deve compor a base de cálculo do 
PIS e da COFINS, pois integra o preço dos serviços e, por conseguinte, o 
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faturamento decorrente do exercício da atividade econômica" (STJ, EDcl no 
AgRg no REsp 1.233.741/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2013).

II. Ademais, a matéria encontra-se sumulada nesta Corte, 
conforme estabelecem as Súmulas 68 e 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS 
inclui-se na base de cálculo do PIS" e "a parcela relativa ao ICMS inclui-se na 
base de cálculo do FINSOCIAL".

III. Em face do reconhecimento de que os valores devidos, a título 
de ICMS, integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, fica prejudicada a 
análise do tema da compensação.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 494.775/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1°/7/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO 
ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.

1. O acórdão a quo está em consonância com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, que admite a inclusão do ICMS na base de cálculo 
da Cofins e do Pis. Nesse sentido: AgRg no AREsp 340.008/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/09/2013; AgRg no AREsp 365.461/RN, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/09/2013; REsp 
1195286/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/09/2013.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 505.444/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/5/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0113497-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 516.035 / BA

Números Origem:  00009877220084013304  200833040009915  9877220084013304

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO TADEU MUTERLE & CIA LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : ANTONIO TADEU MUTERLE & CIA LTDA
ADVOGADO : DANIEL PUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO TADEU MUTERLE & CIA LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : ANTONIO TADEU MUTERLE & CIA LTDA
ADVOGADO : DANIEL PUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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